
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2399348 - SP (2023/0225130-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : SEVERINO PEREIRA DE MORAIS JUNIOR
ADVOGADOS : MARCELO DENTELO - SP109064

JOÃO CARLOS CARCANHOLO - SP036760
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. REPRIMENDA BÁSICA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE DE DROGA. CRITÉRIO DE 
AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. LEGALIDADE E 
PROPORCIONALIDADE OBSERVADAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "A jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado a adoção de uma 
fração específica, aplicável a todos os casos, a ser utilizada na valoração 
negativa das vetoriais previstas no art. 59 do CP" (AgRg no AREsp n. 
2.045.906/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023).

2. Com efeito, não há um critério matemático para a escolha das frações de 
aumento em função da negativação dos vetores contidos no art. 59 do 
Código Penal. Ao contrário, é garantida a discricionariedade do julgador 
para a fixação da pena-base, dentro do seu livre convencimento motivado e 
de acordo com as peculiaridades do caso concreto, o que se verifica na 
espécie.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, 06 de fevereiro de 2024.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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1. "A jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado a adoção de uma 
fração específica, aplicável a todos os casos, a ser utilizada na valoração 
negativa das vetoriais previstas no art. 59 do CP" (AgRg no AREsp n. 
2.045.906/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023).

2. Com efeito, não há um critério matemático para a escolha das frações de 
aumento em função da negativação dos vetores contidos no art. 59 do 
Código Penal. Ao contrário, é garantida a discricionariedade do julgador 
para a fixação da pena-base, dentro do seu livre convencimento motivado e 
de acordo com as peculiaridades do caso concreto, o que se verifica na 
espécie.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por SEVERINO PEREIRA DE 
MORAES JUNIOR contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial, mantendo o aumento da pena-base acima do mínimo legal, na 
primeira fase da dosimetria, em virtude da apreensão de aproximadamente 1,5t 
(uma tonelada e meia) de maconha, e, por conseguinte, a pena total de 12 anos e 
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6 meses de reclusão, em regime inicial fechado, à qual o agravante foi condenado, em 
virtude da prática do crime de tráfico de drogas (e-STJ fls. 657/660).

Nas razões do presente recurso, a recorrente insiste na tese de 
desproporcionalidade do aumento na primeira fase da dosimetria.

Assim, pleiteia a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso pela 
Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 
que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente mantida, in 

verbis (e-STJ fls. 658/660):

Preliminarmente cumpre ressaltar que, na esteira da orientação 
jurisprudencial desta Corte, por se tratar de questão afeta a certa 
discricionariedade do magistrado, a dosimetria da pena é passível de revisão 
em habeas corpus apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar 
evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade 
de maior aprofundamento no acervo fático-probatório.

Quanto à pena básica, as instâncias ordinárias a elevaram no dobro, tendo 
em vista a apreensão de mais de 1,5t (uma tonelada e meia) de maconha.

No ponto, ressalto que, no momento da fixação da reprimenda dos crimes 
abarcados pela Lei n. 11.343/2006, o julgador deve valorar, com 
preponderância sobre as demais circunstâncias judiciais, a natureza e a 
quantidade da droga, de acordo com o que dispõe o art. 42 da referida lei.

Rememoro, ainda, que o legislador ordinário não estabeleceu percentuais 
fixos para nortear o cálculo da pena-base, deixando a critério do julgador 
encontrar parâmetros suficientes a desestimular o acusado e a própria 
sociedade a praticarem condutas reprováveis semelhantes, bem como a 
garantir a aplicação da reprimenda necessária e proporcional ao fato 
praticado.

Desse modo, as circunstâncias do caso concreto, conjugadas com os 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, nortearão o sentenciante 
na escolha do aumento de cada circunstância judicial desfavorável.

Confira-se, nesse sentido, o seguinte precedente:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO. VALORAÇÃO NEGATIVA 
DA CULPABILIDADE E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUMENTO DA PENA-BASE. 
PROPORCIONALIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL APRESENTADO 
DE FORMA DEFICIENTE. PREOUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pelo legislador, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do 
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delito, e em decisão motivada. Destarte, cabe às Cortes Superiores, apenas, 
o controle de legalidade e da constitucionalidade dos critérios utilizados no 
cálculo da pena.

2. No tocante à culpabilidade, tal vetorial deve ser compreendida como o juízo 
de reprovabilidade da conduta, ou seja, a maior ou menor censura do 
comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos 
elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de 
delito. Na hipótese dos autos, o Juiz de 1º grau ressaltou que o réu, como 
policial militar, deveria ter conferido o armamento antes de utilizá-lo no

evento de simulação de operação policial antissequestro, negligência que 
ocasionou a morte de um jovem de apenas 13 anos de idade, que assistia ao 
evento em frente à escola do bairro. Tal conduta também colocou em risco 
centenas de pessoas, o que denota maior reprovabilidade e permite a 
elevação da pena-base.

3. No que se refere às circunstâncias do delito, essas possuem relação com o 
modus operandi veiculado no evento criminoso. O magistrado valorou esta 
circunstância de forma negativa, explicitando o modo como o crime foi 
praticado, em via pública, durante um evento da polícia, com a inauguração 
de uma escola e participação de várias crianças, pelo que a decisão deve ser 
mantida na sua integralidade.

4. Não se revela desproporcional o aumento da pena-base em 1 (um) ano e 1 
(um) mês acima do mínimo legal, pois, "segundo a jurisprudência desta Corte 
Superior, a definição do quantum de aumento da pena-base, em razão de 
circunstância judicial desfavorável, está dentro da discricionariedade 
juridicamente vinculada e deve observar os princípios da proporcionalidade, 
razoabilidade, necessidade e suficiência à reprovação e prevenção ao crime. 
Não se admite a adoção de um critério puramente matemático, baseado 
apenas na quantidade de circunstâncias judiciais desfavoráveis, até porque 
de acordo com as especificidades de cada delito e também com as condições 
pessoais do agente, uma dada circunstância judicial desfavorável poderá e 
deverá possuir maior relevância (valor) do que outra no momento da fixação 
da pena-base, em obediência aos princípios da individualização da pena e da 
própria proporcionalidade." (HC 437.157/RJ, Rei. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 20/04/2018, com destaque).

7. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 637.724/MT, relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 11/9/2018, DJe 
17/9/2018, grifei.)

Na espécie , a apreensão de aproximadamente 1,5t (uma tonelada e meia) 
de maconha justifica a elevação em patamar bem superior ao mínimo, 
considerando o maior desvalor da conduta evidenciado na grande 
quantidade de droga.

Por fim, quanto ao regime, considerando o quantum total da condenação e 
o fato de terem sido apontadas circunstâncias judiciais desfavoráveis 
(quantidade de drogas), deve ser mantido o regime mais gravoso para o 
início de desconto da reprimenda, no caso, o fechado, nos termos do art. 
33, § 2º, do Código Penal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
AGRAVADA. RECONSIDERAÇÃO. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL 
DEVIDAMENTE IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. ART. 
33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. MULA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. FRAÇÃO DE 1/6. ILEGALIDADE. 
OCORRÊNCIA. REDIMENSIONAMENTO. NECESSIDADE. AGRAVO 
PROVIDO.

1. Haja vista que os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial foram devidamente impugnados, o agravo deve ser conhecido.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
condição de mula do tráfico, por si só, não afasta a incidência do art. 33, § 4º, 
da Lei 11.343/2006, podendo, contudo, autorizar a aplicação da minorante em 
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1/6.

3. Tendo sido fixada a pena-base no mínimo legal, sem agravantes e 
atenuantes, a pena deve majorada em 1/6, em razão de o delito ter sido 
praticado dentro de transporte público, e reduzida em 1/6, pela aplicação da 
minorante do Tráfico privilegiado, reduzindo a reprimenda para 4 anos e 10 
meses e 10 dias, além de 485 dias-multa.

4. Considerada a fundamentação concreta trazida pelo Tribunal de origem, 
referente à grande quantidade de droga apreendida - 1 kg de cocaína -, deve 
ser fixado o regime imediatamente mais gravoso, o fechado.

5. Não é cabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos, haja vista o quantum da pena aplicada, nos termos do art. 44, 
inciso I, do Código Penal.

6. Agravo regimental provido para fixar a pena da recorrente DEBORA SILVA 
PINTO em 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão, em regime fechado, além 
do pagamento de 485 dias-multa. (AgRg no AREsp 1711745/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2020, DJe 20/11/2020).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0225130-0 AREsp 2.399.348 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000123820218260591  100001238202182605910001  
1000012382021826059101000115  1000012382021826059150000  
10000123820218260591913792021  16820210143242  2021001823  
20210091379  21416142834  913792021

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEVERINO PEREIRA DE MORAIS JUNIOR 
ADVOGADOS : MARCELO DENTELO  - SP109064 

 JOÃO CARLOS CARCANHOLO  - SP036760 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEVERINO PEREIRA DE MORAIS JUNIOR 
ADVOGADOS : MARCELO DENTELO  - SP109064 

 JOÃO CARLOS CARCANHOLO  - SP036760 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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